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AVISO

 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo nº 2024.018-00-CRBM-4

 

O  , localizado na Av. Nazaré,CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA - 4ª REGIÃO (CRBM-4)
nº 541, sala 309, Ed. Miguel Bitar, CEP: 66.035-135, vem informar aos interessados que realizará 

, com critério de julgamentoDISPENSA DE LICITAÇÃO CONVENCIONAL (SEM DISPUTA)
MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, e demais legislação aplicável.

08h00 do dia 05 de novembroPeríodo para envio da Proposta e Documentos de Habilitação: 
de 2024 até às 18h00 do dia 08 de novembro de 2024.

 licitacao@crbm4.org.brE-mail para envio da Proposta e Documentos de Habilitação:

 60 (sessenta) diasValidade da Proposta:

: https://pncp.gov.br/ e https://www.crbm4.org.br/Divulgação
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MENOR PREÇOCritério de Julgamento: 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de
materiais de distribuição gratuita, nas  características e quantidades definidas no Termo de
Referência, visando cumprir objetivo institucional do Conselho Regional de Biomedicina – 4ª Região.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

2.1. O fornecedor interessado deverá encaminhar a Proposta e Documentação para Habilitação,
descritas no Termo de Referência, até às 18h00 do dia 08 de novembro de 2024, para o e-mail
licitacao@crbm4.org.br 

2.2. O Edital poderá ser obtido através do site www.crbm4.org.br ou e-mail licitacao@crbm4.org.br

3. DISPOSIÇÕES GERAIS

3.1. Fornecedor melhor classificado em pesquisa realizada no dia 04/11/2024: LivePrint Serviços
Gráficos. Valor ofertado: R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais).

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCIO VINICIUS CARDOSO FERREIRA
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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1. Definição do objeto

1.1 Contratação de empresa especializada para aquisição de materiais de distribuição gratuita, nas
características e quantidades definidas neste Termo de Referência, para o Conselho Regional de
Biomedicina – 4ª Região,  nos termos da tabela abaixo e, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM CATMAT QTD UNIDADE ESPECIFICAÇÃO

1 396156 150 UN
Ecobag com impressão na serigrafia, em tecido
de algodão cru na cor natural, medindo 35x40cm

2 456388 150 UN
Bloco de  anotação personalizado,   medindo
14x21cm, com 80 folhas

3 427913 150 UN

Caneta com carga esferográfica azul ou preta e
acionamento por clique, medindo 14cm. Cor:
branco e verde e com a gravação da logomarca
do CRBM-4.

 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4 O prazo de vigência da contratação obedecerá o estabelecido no artigo 105 da Lei n° 14.133,
de 2021.
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1.5 Para a presente aquisição o Termo de Contrato será substituído por instrumento equivalente
nos termos do art. 95, Inc. I da Lei nº 14.133 de 2021, o qual vinculará as partes a este Termo de
Referência e a Proposta da Contratada.

2. Fundamentação da contratação

2.1  A presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que
regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e institui normas para licitações e
contratos da Administração Pública e dá outras providências.

2.2 Trata-se de aquisição de bens comuns nos termos do art. 6º, Inc. XIII, da Lei 14.133/2021, que
devido ao valor, enquadra-se na hipótese de contratação por dispensa de licitação, com fulcro no
art. 75, II da Lei nº 14.133 de 2021.

"Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e
doze reais e dois centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção
de veículos automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e
seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras;”

2.3 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratação Anual do exercício de 2024.

2.4 A presente contratação visa atender à demanda do Conselho Regional de Biomedicina - 4ª
Região, referente as comemorações alusivas ao Dia do Biomédico, a ser celebrado no dia 20 de
novembro de 2024, para tanto será realizada a . O"I Jornada Interdisciplinar de Biomedicina"
referido evento tem como objetivo divulgar o profissional Biomédico, demostrando a sua
importância, bem como as suas atribuições e atividades perante à sociedade, apoiando e
promovendo ações visando à valorização dos profissionais e das empresas que contam com o
trabalho prestado por biomédicos, em prol de seu reconhecimento.

2.5 Na contratação em tela, optou-se pela Dispensa de Licitação, sem disputa, em função do baixo
valor do objeto. A utilização da Dispensa Eletrônica deixaria os custos do processo mais elevados
que o necessário para sua conclusão. Assim, a dispensa sem disputa mostrou-se mais vantajosa
para a Administração.

3. Descrição da solução

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada abaixo para a confecção de
150 (cento e cinquenta) kit´s contendo: 01 (uma)  ecobag com impressão na serigrafia; 01
(uma) caneta personalizada e, 01 (um) bloco 14x21 de anotação personalizado, tudo conforme o
layout enviado.

Item 1:
- Descrição:  01 (uma)  ecobag com impressão na serigrafia, em tecido de algodão cru na cor
natural,  medindo 35x40cm;
- Quantidade: 150 (cento e cinquenta) unidades.

Imagem Ilustrativa
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Item 2:
- Descrição: 01 (um) bloco de anotação personalizado, medindo 14x21cm, com 80 folhas;
- Quantidade: 150 (cento e cinquenta) unidades

Imagem Ilustrativa

 

Item 3:

- Descrição: Caneta com carga esferográfica azul ou preta e acionamento por clique, medindo
14cm. Cor: branco e verde e com a gravação da logomarca do CRBM-4.

- Quantidade: 150 (cento e cinquenta) unidades

Imagem Ilustrativa
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3.2 Todos os produtos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes
externos e internos de mesmos modelos dos produtos enviados para avaliação e/ou homologação.
Caso o componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-se  substitutos com
qualidade e características idênticas ou superiores, mediante nova homologação.

3.3 Todos os produtos deverão ser novos (sem uso, reforma ou recondicionamento).

3.4 Todos os materiais serão personalizados conforme arte definida pelo CRBM-4.

 

4. Requisitos da contratação

4.1 Seleção do Fornecedor:

4.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação,  sem disputa, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, no
critério de seleção da proposta de menor preço.

4.1.2 O disposto no art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/06, sublinhe-se, tem aplicação somente
nas contrações mediante licitação. A exclusiva participação de entidades de menor porte não se
aplica às contratações diretas, ao que se colhe do art. 49, IV, da LC – “Não se aplica o disposto nos
artigos 47 e 48 desta Lei Complementar quando: [...] IV - a licitação for dispensável ou inexigível,

”.nos termo do art. art. 4º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

4.2 Sustentabilidade:

4.2.1 A aquisição do objeto desta dispensa obedecerá aos critérios de sustentabilidade ambiental
contidos no art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI
/MPOG e no Decreto nº 7.746 de 2012, no que couber.

4.3 Da exigência de amostra:

4.3.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que será informado por e-mail os procedimentos para
envio.

4.3.2 Será exigida 01 (uma) unidade de cada item, descrito no quadro do 1.1.

4.3.3 As amostras deverão ser entregues no seguinte: Av. Nazaré, 541, Sala 309, Nazaré - Belém,
Pará – CEP: - 66.035-135, no horário das 8:00 às 17:00, no prazo limite de até 03 (três) dias úteis,
sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.3.4 É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo
interessado, antes de findo o prazo.

4.3.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.
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4.3.6 As amostras devem atender às especificações constantes deste termo de referência, para que
permita, a partir de adequado processo de análise, a confirmação de qualidade dos produtos às
exigências previamente definidas.

4.3.7 Os resultados das avaliações serão divulgados por e-mail.

4.3.8 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será
analisada a aceitabilidade da proposta ofertada pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.

4.3.9 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

4.3.10 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

4.4 Da exigência de carta de solidariedade:

4.4.1 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

4.5 Subcontratação:

4.5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6 Garantia da contratação:

4.6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, uma vez que o pagamento somente ocorrerá após o aceite total dos produtos.

5. Modelo de execução do objeto

5.1 Condições de Entrega:

5.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias, contados da emissão da Ordem de
Fornecimento e/ou Nota de Empenho emitida pelo departamento de compras, em remessa única.

5.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com 24h de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3 Ressalta-se que o prazo para entrega em remessa única não poderá ser superior ao dia 20 de
novembro de 2024, às 9:00 horas, tendo em vista a data da realização da "I Jornada Interdisciplinar
de Biomedicina".

5.1.4   Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: v. Nazaré, 541, Sala 309, Nazaré -
Belém, Pará – CEP: - 66.035-135, no horário das 8:00 às 17:00 horas.

5.1.5 Os itens deverão ser confeccionados de acordo com o modelo fornecido pelo CRBM-4, que se
encontra no item 3 deste Termo de Referência, devendo ser observado  especialmente as
dimensões e as cores. Não serão aceitos itens em desacordo com o modelo.
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5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica:

5.2.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor), ou maior se oferecido pelo fabricante, sem custo.

5.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os materiais fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.2.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI):

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
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6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV);

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II);

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III);

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII);

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158  da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X);
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6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI);

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

5.3 Recebimento do Objeto:

5.3.1 Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no máximo 36 (trinta e seis)
horas antes do dia 20 de novembro de 2024, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3.2 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

5.3.3 Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro horas), contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.]

5.3.4 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.3.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5.3.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.4  :Liquidação

5.4.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

5.4.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
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5.4.3.1. o prazo de validade;

5.4.3.2. a data da emissão;

5.4.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.4.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

5.4.3.5. o valor a pagar; e

5.4.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

5.4.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou,  na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.4.6  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

5.4.7  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

5.4.8  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. Prazo de pagamento.

7.4.11 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

5.4.12  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice INPC/IBGE de correção monetária.

5.5 Forma de pagamento:
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5.5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

5.5.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.5.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

5.5.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação,  com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 e justificativa
técnica, presente nos autos do processo administrativo, para opção de dispensa sem disputa.

8.2. A participação do fornecedor na dispensa se dará com o envio de sua proposta, na forma deste
item, mediante solicitação formal e direta.

8.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço entre as propostas apresentadas
pelos  fornecedores na dispensa sem disputa, observadas as exigências contidas neste termo
de referência.

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das  condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

- SICAF;

- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

- Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas  Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
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8.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o    fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

Exigências de habilitação 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.14. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

8.15. : Certificado da Condição de Microempreendedor Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.16. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.18. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

.dezembro 1971

8.19. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,Agricultor familiar
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do .art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ;

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ);

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (CND da Secretaria da Receita
Federal do Brasil);

8.24. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital (CND Estadual/Distrital);

8.25. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital (CND Municipal/Distrital) do domicílio
ou sede do fornecedor;

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Certificado do FGTS);

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT);

8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.30.  Certidão Negativa de Falência com data de emissão não superior à 60 (sessenta
dias)  expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,

)inciso II

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.300,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.300,00 (seis e trezentos reais),  para 150
(cento e cinquenta) unidades de kit´s contendo: 01 (uma) ecobag com impressão na serigrafia; 01
(uma)  caneta personalizada e, 01 (um) bloco 14x21 de  anotação personalizado, conforme
especificado no item 03 deste termo de referência.

 

 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO QTD. ACD INOVE LIVEPRINT COMPRAS.GOV*  

1

Kit para evento:
Ecobag; bloco de
anotação com papel
timbrado no tamanho
de 14x21 com 80
folhas cada; caneta
personalizada.

150 R$ 7.800,00 R$ 8.400,00 R$ 6.300,00 R$ 6.502,50  
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* Por tratar-se de item personalizado de acordo com necessidades específicas do órgão, não foram encontrados
resultados de itens com características idênticas, mas, para que fosse seguida a orientação da Instrução Normativa
/ME nº 65, de 2021, de priorizar os resultados de compras públicas, foram utilizados os resultados para itens com
características semelhantes. Foi considerado o menor valor obtido no Relatório de Pesquisa de Preços do portal
compras.gov.br e o valor encontrado foi utilizado para os dois itens, por apresentarem características semelhantes
entre si.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Anual do CRBM-4.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.03.001.018 - materiais de divulgação.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ELAYNE CRISTINA SANTOS BUERES
Responsável pela contratação direta

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

